
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.747 - SP (2012/0220299-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA CÂNDIDA DE ASSIS ROSA 
ADVOGADO : MARCELO GAINO COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONDIÇÃO DE 
NECESSIDADE DO BENEFICIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 
1.112.557/MG. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.

1. O limite legal estabelecido no artigo 20, § 3º, da Lei 8.742/93 não é um critério 
absoluto, de modo que a necessidade/miserabilidade do postulante pode ser comprovada de 
outras maneiras, tese assentada no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 
1.112.557/MG.

2. A pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de recurso sob 
repercussão geral, não enseja a suspensão dos recursos que tramitam nesta Corte de 
Justiça.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.747 - SP (2012/0220299-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA CÂNDIDA DE ASSIS ROSA 
ADVOGADO : MARCELO GAINO COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão de minha lavra assim ementada:

PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFICIO ASSISTENCIAL 
CONTINUADO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ.

1.  Nos termos do art. 20 da Lei 8.742/93, alterado pela Lei 9.720/98, será devida 
a concessão de benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que 
não possuam meios de prover à própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal 
per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.

2. A comprovação de que a pessoa portadora de deficiência ou idosa não possui 
meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida pelo núcleo familiar pode ser 
aferida pelo julgador por meio de elementos probatórios aptos a comprovar a condição de 
miserabilidade da parte e de sua família. Precedentes.

3. O Tribunal a quo, com base na análise do conjunto probatório dos autos, 
concluiu que a agravante faz jus ao benefício assistencial, esclarecendo que a comprovação 
de renda familiar não superior a 1/4 do salário mínimo não exclui a condição de 
miserabilidade, caso haja outras provas para aferir a precariedade da situação 
econômico-financeira.

4. Rever a orientação do acórdão recorrido para acolher-se a pretensão da 
recorrente em sentido diametralmente oposto exige análise de provas e fatos, o que 
inviabiliza a realização de tal procedimento pelo STJ, no recurso especial, nos termos da 
Súmula 07/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

5. Agravo em recurso especial não provido (e-STJ fl. 218).

O INSS sustenta que a discussão gira em torno da própria necessidade da prova da renda 

familiar per capita, nos termos do art. 20, § 3º, da Lei 8.213/1991. Reitera que o STF, nos autos da 

ADIn 1.232/DF, limitou os meios de prova. Reforça que a matéria não está definida, pois pendente de 

julgamento o RE no REsp 1.112.557/MG, sobrestado até julgamento do RE 567.985 e RE 580.963 no 

STF.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.747 - SP (2012/0220299-7)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONDIÇÃO DE 
NECESSIDADE DO BENEFICIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 
1.112.557/MG. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.

1. O limite legal estabelecido no artigo 20, § 3º, da Lei 8.742/93 não é um critério 
absoluto, de modo que a necessidade/miserabilidade do postulante pode ser comprovada de 
outras maneiras, tese assentada no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 
1.112.557/MG.

2. A pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de recurso sob 
repercussão geral, não enseja a suspensão dos recursos que tramitam nesta Corte de 
Justiça.

3. Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Da razões recursais, 

infere-se que o agravante não dispõe de argumento capaz de desconstituir a decisão agravada.

Conforme o julgamento proferido no Recurso Especial 1.112.557/MG, sob o Rito dos 

Recursos Repetitivos, consolidou o entendimento do STJ no sentido de que o limite legal estabelecido no 

artigo 20, § 3º, da Lei 8.742/93 não é um critério absoluto, de modo que a miserabilidade do postulante 

pode ser comprovada de outras maneiras.  

Confira-se a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO 
FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um salário 
mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à Seguridade Social, à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela Lei 
9.720/98, dispõe que será devida a concessão de benefício assistencial aos idosos e às 
pessoas portadoras de deficiência que não possuam meios de prover à própria manutenção, 
ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário 
mínimo.

3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de votos, a 
constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito econômico, no julgamento da 
ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão Min. NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).

4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade da pessoa 
humana, especialmente no que se refere à garantia das condições básicas de subsistência 
física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a amparar irrestritamente o cidadão 
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social e economicamente vulnerável.
5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a 

única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se 
aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando 
comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento 
motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema de tarifação legal de provas, motivo 
pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per capita não deve ser tida como 
único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode 
admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de cercear 
o seu direito de julgar.

7. Recurso Especial provido (REsp 1.112.557/MG, 3ª Seção, Relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 20/11/2009).

Ademais, ficou comprovado no acórdão a quo a condição de miserabilidade da agravada. 

Confira-se o seguinte trecho de seu voto condutor:

O estudo social de fls. 79/80 dá a conhecer que a parte autora não tem meios de prover 
a própria subsistência e nem de tê-la provida por sua família, dependendo do benefício 
assistencial para suprir as necessidade básicas. Saliente-se que a renda familiar é 
composta apenas pela aposentadoria recebida pelo marido, no valor de um salário 
mínimo, ressalvando-se que os rendimentos auferidos pelos filhos maiores que residem 
em cômodos no funda da residência do casal não integram o cálculo da renda familiar 
do autor, nos termos do § 1º do art. 20 da Lei nº 8.742/93.

Por fim, cumpre destacar que a pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, 

não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA PENDENTE DE 
JULGAMENTO NO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. 
DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE.
1. A pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, não enseja o 
sobrestamento dos recursos que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.
2. (...)
3. (...)
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.324.196/PR, Segunda Turma, 
Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 24/8/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0220299-7 AREsp 244.747 / SP

Números Origem:  0700000268  0700010711  110682020084039999  200803990110688  2682007  700000268  
700010711

PAUTA: 18/12/2012 JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA CÂNDIDA DE ASSIS ROSA
ADVOGADO : MARCELO GAINO COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA CÂNDIDA DE ASSIS ROSA
ADVOGADO : MARCELO GAINO COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Documento: 1204922 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/02/2013 Página  5 de 4


